
Proc. Administrativo 10- 1.172/2026

De: Marcos F. - 08.1.3.3

Para: 08.1.3.3 - AUTUAÇÃO DO PROCESSO - PREGÃO LEI 14.133/2021 

Data: 13/04/2026 às 09:06:49

Setores envolvidos:

17.SME, 07.2.2, 08.1.3, 08.1.3.1, 08.1.2, 08.1.3.3, 17.1

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIVERSOS E COMPLEMENTARES

(HORTIFRUTIGRANJEIROS, LATICÍNIOS, CARNES, FRIOS, CEREAIS E DEMAIS ITENS

CORRELATOS), DE PRIMEIRA QUALIDADE, DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DA MERENDA

ESCOLAR DAS UNIDADES DE ENSINO DE EXTREMOZ/RN

 

SEMARHP

SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMANOS E

PATRIMÔNIO

  

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 12/2026

 

A Prefeitura Municipal de Extremoz/RN, através de Agente de Contratação e Equipe de Apoio,
torna público que fará licitação na modalidade de Pregão Eletrônico/SRP Nº 12/2026 - Menor Preço Por

Item - que tem como objeto a Aquisição de gêneros alimentícios diversos complementares,
compreendendo hortifrutigranjeiros, laticínios, carnes, frios, cereais e demais itens correlatos, de primeira
qualidade, destinados ao abastecimento da merenda escolar das unidades de ensino da Prefeitura Municipal
de Extremoz/RN no ano 2026, no dia 29 de abril de 2026 (quarta-feira)  às 09:01 (horário de Brasília). O
Edital contendo maiores informações, encontra-se à disposição na através do Portal de Compras

Públicas.

 

Extremoz/RN, na data da assinatura eletrônica.

  

Marcos Paulo Sousa De Freitas.

Equipe de Contratação

Anexos:
01_Edital_Ge_neros_alimenticios.pdf
02_Anexo_I_do_Edital_TR.pdf
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EDITAL  

Pregão Eletrônico nº 12/2026 - Processo Administrativo n° 1172/2026 

 

Rua Capitão José da Penha, S/N, Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000 

CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Extremoz/RN, sediada na Rua Capitão José da Penha, S/N, 

Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000, Torna público que, realizará licitação, para 

Registro de Preços na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com critério de 

julgamento Menor Preço Por Item, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

Decreto Municipal nº 204/2023 de 26/06/2023, LC Nº 123/06, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Extremoz 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: Dia 14/04/2026 às 08h (horário de Brasília). 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: Dia 24/04/2026 às 23h59 (horário de Brasília). 

DATA E LIMITE PARA PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO: 
Dia 24/04/2026 às 23h59 (horário de Brasília). 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: Dia 28/04/2026 às 09h (horário de Brasília). 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 
Dia 29/04/2026 às 09h01 (horário de Brasília). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO. 

 

DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO EDITAL: 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição de gêneros alimentícios diversos 

complementares, compreendendo hortifrutigranjeiros, laticínios, carnes, frios, cereais e 

demais itens correlatos, de primeira qualidade, destinados ao abastecimento da merenda 

escolar das unidades de ensino da Prefeitura Municipal de Extremoz/RN no ano 2026, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

1.2. A licitação será dividida em item(ns), conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos item(ns) forem de seu 

interesse. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua 

assinatura, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

2.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período de até 12 

(doze) meses, desde que atendidas as condições estabelecidas no Art. 84 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, ou seja, mediante comprovação da continuidade de preço vantajoso para 

a Administração. 

2.2.1. A renovação do quantitativo inicialmente registrado poderá ocorrer durante o 

período de prorrogação, desde que atendidos os seguintes requisitos:  

a) A comprovação de que o preço praticado na Ata continua vantajoso para a 

Administração Pública; 

b) A previsão expressa da possibilidade de renovação do quantitativo no edital 

e na própria Ata de Registro de Preços, conforme o planejamento da 

contratação; 

c) A prorrogação da Ata ocorra dentro do prazo de vigência da mesma, 

respeitando os limites legais e orçamentários. 

2.3. A renovação do quantitativo estará condicionada à necessidade administrativa e 

ao planejamento de consumo anual, respeitando as diretrizes estabelecidas para o 

exercício financeiro em que ocorrer a prorrogação. 

2.4. A renovação do quantitativo será formalizada por meio de aditivo à Ata de 

Registro de Preços, respeitando as condições estabelecidas nesta cláusula e em 

conformidade com o que foi aprovado nos processos licitatórios. 
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Pregão Eletrônico nº 12/2026 - Processo Administrativo n° 1172/2026 

 

Rua Capitão José da Penha, S/N, Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000 

CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS.  

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais nos termos do artigo 16 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021 e da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.3. Para fins de aplicação do tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e 

regionalizado, nos termos do Decreto Municipal nº 388, de 12 de março de 2026, a 

Administração adotará, mediante justificativa no processo administrativo, um dos 

seguintes critérios de abrangência: 

3.3.1. Regional, abrangendo as empresas sediadas nos municípios pertencentes à 

Região Geográfica Imediata de Natal. 

3.3.1.1. A delimitação regional se mostra adequada considerando a necessidade de 

ampliar a competitividade do certame, sem perder os benefícios da proximidade 

geográfica. A Região Geográfica Imediata de Natal apresenta um mercado fornecedor 

diversificado e capaz de atender ao objeto licitado, garantindo economicidade, eficiência 

logística e maior competitividade, ao mesmo tempo em que fomenta o desenvolvimento 

econômico regional. 

 

4. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DOS 

PARTICIPANTES: 

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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4.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

4.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

4.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

4.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

4.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

4.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

4.2.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

4.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

4.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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4.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 

a empresa for sediada; 

4.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 

empresa for sediada; 

4.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

4.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

4.2.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

4.2.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

4.2.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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4.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão. 

4.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultado de Exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

4.3.3. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão esta assinada por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade; 

4.3.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

4.3.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:  

LG 

=  

 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

   Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

SG 

=  

                    Ativo Total________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

LC 

=  

Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

4.3.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

4.3.7. O Agente de Contratação, antes de se manifestar com relação à Qualificação 

Econômico-Financeira das empresas participantes do certame, poderá solicitar parecer 

técnico junto a Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de 

Extremoz/RN, para que possa subsidiá-la em seu julgamento. 
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4.3.8. Observação: O balanço patrimonial poderá ser apresentado também por 

SPED contábil, nos termos da Lei. 

4.3.9. As licitantes que se declararem Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) deverão comprovar seu enquadramento nos termos do Art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte. 

4.3.9.1. Para fins de enquadramento como Microempresa (ME), a empresa deverá 

possuir receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 

reais). 

4.3.9.2. Para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP), a empresa 

deverá possuir receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 

reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

4.3.9.3. A comprovação do enquadramento poderá ser realizada mediante apresentação 

de Declaração de Enquadramento como ME ou EPP registrada na Junta Comercial ou no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou documento equivalente emitido pela Receita 

Federal ou órgão competente, sem prejuízo de verificação das informações constantes no 

Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentados pela 

licitante. 

4.3.10. Na hipótese de a licitante apresentar-se como ME ou EPP e restar comprovado 

que não atende aos requisitos legais de enquadramento, inclusive quanto ao limite de 

receita bruta anual, poderá ser desclassificada ou inabilitada, conforme o caso, por 

apresentação de informação incompatível com sua situação econômico-financeira 

4.3.11. Os Microempreendedores individuais – MEI deverão apresentar Balanço 

patrimonial, segundo recente jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU 

(Acórdão 133/2022), bem como, as demais comprovações da qualificação econômico-

financeira. 

4.3.12. Todas as Licitantes deverão apresentar sua Declaração com a relação de 

compromissos assumidos, de que um doze avos do(s) contrato(s) firmado(s) com a 

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigente(s) na data de apresentação 

da proposta, não é(são) superior(es) ao patrimônio líquido do licitante, para fins de 
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comprovação de veracidade das informações do balanço patrimonial, sendo obrigatório a 

todas as licitantes apresentarem a relação contendo os dados do contratante (Nome, CNPJ, 

Vigência do Contrato/ ARP, Valor), e seguindo: 

4.3.12.1. A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze 

avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da 

licitante.  

 

4.3.12.2. Para os casos em que a diferença entre a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) ou Balanço patrimonial, e a 

declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou negativo em 

relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. Para tanto, devem 

seguir a fórmula abaixo para verificar: 

 

4.3.12.3. A Declaração contendo a relação dos contratos, a demonstração dos 

resultados deverá ser constituída minimamente do nome do emitente, CNPJ, Vigência 

e Valor do Contrato E/OU Ata de registro de preços, e justificativas quando se fizerem 

necessárias. Esses elementos são itens obrigatórios no documento, e esse faz parte do 

rol das exigências legais, sendo motivo de inabilitação imediata da licitante por 

descumprimento das qualificações econômico financeiras. 

4.3.12.4. Caso as licitantes não possuam contratos ou atas vigentes, deverão 

apresentar os índices com o equivalente as informações dos contratos zerados, e 

apresentar as devidas justificativas. 

 

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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4.4.1. Comprovação de aptidão para fornecimento dos serviços objeto da licitação, 

através de atestado de capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em caso de solicitação formal. 

4.4.1.1. O atestado da alínea anterior deverá ser compatível com o objeto da licitação, 

informando o produto entregue ou o serviço prestado. 

4.4.2.  Certificado de Vistoria de Veículo (CVV) válido, expedido pela autoridade 

sanitária competente, comprovando a adequação e a aptidão dos veículos que serão 

utilizados no transporte dos gêneros alimentícios licitados, em conformidade com o art. 

135, § 4º, do Decreto Estadual (RN) nº 8.739/1983. 

4.4.3.  Manual de Boas Práticas de Fabricação (MBPF) e Procedimentos Operacionais 

Padronizados (POP), referentes aos produtos ofertados, em conformidade com a 

Resolução RDC nº 275/2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

4.4.4.  Alvará de Licença para Localização e Funcionamento válido, expedido pelo 

órgão municipal ou estadual competente, relativo ao domicílio ou à sede da licitante. 

4.4.5.  Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) válido, expedido pela autoridade 

sanitária competente (estadual ou municipal), atestando a regularidade do local de 

armazenamento dos produtos da licitante. 

4.4.6. Exclusivamente para as licitantes vencedoras dos itens de padaria: Comprovante 

de registro ou inscrição da pessoa jurídica no Conselho Regional de Nutricionistas (CRN) 

com jurisdição no local de suas atividades, conforme preceitua o art. 2º da Resolução 

CFN nº 378/2005. 

4.4.7. Todos os documentos informados anteriormente, poderão ser exigidos a 

CONTRATADA, que se obriga a apresentá-los, em caso de solicitação formal por parte 

da CONTRATANTE. 

 

5. DO CADASTRO DE RESERVA: 

5.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, nos termos do Art. 82, VII, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

5.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
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DAS CONDIÇÕES GERAIS DO EDITAL: 

 

6. DO CREDENCIAMENTO: 

6.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

6.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

6.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

 

7. DA IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

7.1. Não poderão disputar esta licitação: 

7.1.1. Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.1.2. Os licitantes que se enquadrem no Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.1.3. Os atentes públicos de órgão ou da entidade licitante ou contratante, nos termos 

do § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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7.1.4. Não será admitida a participação de empresas suspensas ou impedidas de licitar 

com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual e 

Municipal 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, conforme justificado no item 8.1.2 do Termo de 

Referência.  

8.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

8.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

8.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

8.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

8.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 
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8.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

8.5.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

8.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

8.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ou 7.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Título IV, da Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

8.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

8.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

8.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

8.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

8.9.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

8.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
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ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

9.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

9.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 

9.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso;  

9.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência; 

9.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

9.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

9.6. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital. 

9.7. Garantia de Proposta de 1%, conforme o art. 58, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

a. Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública, conforme inciso I, do 

§ 1º, do Art. 96 da Lei nº 14.133/2021; ou 
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b.  Fiança Bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; ou  

c. Seguro-Garantia, mediante entrega da competente apólice, emitida por 

Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP – Superintendência de 

Seguros Privados a comercializar seguros, cobrindo, inclusive, os riscos 

de rescisão do contrato 

9.7.1. O valor estimado da Licitação corresponde a R$ 14.739.532,00 (quatorze 

milhões, setecentos e trinta e nove mil, quinhentos e trinta e dois reais). 

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES: 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

10.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavos). 

10.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

10.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

10.11. Na fase de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

10.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

10.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

10.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

10.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

10.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

10.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  
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10.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

10.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

10.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

10.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
D

0A
-6

D
B

3-
73

1F
-0

F
29

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

D
0A

-6
D

B
3-

73
1F

-0
F

29

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EDITAL  

Pregão Eletrônico nº 12/2026 - Processo Administrativo n° 1172/2026 

 

Rua Capitão José da Penha, S/N, Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000 

CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

10.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

10.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório 

10.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

10.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

10.20. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do 

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

município de Extremoz/RN. 

 

11. DA FASE DE JULGAMENTO: 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/). 
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11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 

8.429, de 1992. 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

11.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

11.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

11.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com a LC nº123/06. 

11.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

11.7.1. Se enquadrarem nos casos previstos no Art. 59, da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

11.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 
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11.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

11.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

11.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

11.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

11.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

11.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

11.16. Quando for o caso, será solicitado amostra(s) do primeiro classificado, assim, 

quando não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

no Termo de Referência.  
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12. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

12.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por emitidos pela internet. 

12.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

12.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

12.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

12.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

12.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

12.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

12.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.7.1. Em caso de apresentação incompleta dos documentos de habilitação, o 

pregoeiro poderá abrir diligência, no prazo máximo de 02 (duas) horas, para que a 

empresa sane a pendência detectada. 
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12.8. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

12.8.1. Os documentos relativos à habilitação deverão ser enviados no momento do 

cadastro da proposta. 

12.8.2. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

12.8.3. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

12.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

12.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

12.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

12.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

13. DAS INTENSÕES E DOS RECURSOS: 

13.1. A Intenção de recorrer no sistema, ocorrerá em dois momentos distintos, uma 

logo após a declaração de arrematantes no processo e a outra, após o término da fase de 

habilitação, não podendo o prazo ser inferior a 10 (dez) minutos, conforme previsão do 

Art. 165, §1°, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 e Art. 40 da IN 73/2022. 
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13.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a 

forma dispostos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra nas 

previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XI e XII da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

14.2. Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido 

processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus 

termos, devendo protocolar diretamente no sistema eletrônico do Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br)o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
D

0A
-6

D
B

3-
73

1F
-0

F
29

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

D
0A

-6
D

B
3-

73
1F

-0
F

29

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
file:///C:/Caio/AppData/Local/Temp/Rar$DIa18280.31963/www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art164


 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EDITAL  

Pregão Eletrônico nº 12/2026 - Processo Administrativo n° 1172/2026 

 

Rua Capitão José da Penha, S/N, Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000 

CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

16. DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU 

EQUIVALENTE: 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília/DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente da Prefeitura de Extremoz/RN. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
D

0A
-6

D
B

3-
73

1F
-0

F
29

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

D
0A

-6
D

B
3-

73
1F

-0
F

29



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EDITAL  

Pregão Eletrônico nº 12/2026 - Processo Administrativo n° 1172/2026 

 

Rua Capitão José da Penha, S/N, Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000 

CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Minuta da ARP; 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO IV – Dados da Empresa. 

 

Extremoz/RN, na data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

Marcos Paulo Sousa de Freitas 

Agente de Contratação 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXX/2026. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE EXTREMOZ, E A PESSOA JURÍDICA 

ELENCADA NA CLÁUSULA SEGUNDA DESTA ATA, 

TENDO POR OBJETO O AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DIVERSOS COMPLEMENTARES, 

COMPREENDENDO HORTIFRUTIGRANJEIROS, 

LATICÍNIOS, CARNES, FRIOS, CEREAIS E DEMAIS 

ITENS CORRELATOS, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DA MERENDA 

ESCOLAR DAS UNIDADES DE ENSINO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMOZ/RN NO 

ANO 2026, CONFORME AS INFORMAÇÕES CONSTANTES 

NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

O Município de XXXXXXXXXXXX, por intermédio da Prefeitura Municipal de 

Extremoz/RN, inscrita no CNPJ: 08.204.497/0001-71, situado na Rua Capitão José da 

Penha, S/N, Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000, com obediência Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 204/2023 de 26/06/2023 e pela Lei 

Complementar nº 123/06 e 147/2014, subsidiariamente, e demais legislação, sob as 

condições estabelecidas, neste ato representado por sua prefeita xxxxxxxxx, brasileira, 

casada, residente e domiciliado na cidade de XXXXXXXXX/RN, doravante denominado 

contratante, e de outro lado à empresa e seus valores registrados na cláusula segunda desta 

ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 

XXX/2026-SRP, bem como a classificação das propostas e a respectiva homologação do 

pregão eletrônico, resolvem registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas 

anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as 

condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata de registro de 

preços, para formação do sistema de registro de preços destinado à aquisições futuras 
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sujeitando-se as partes às normas constantes da lei, decretos e portarias supracitados e em 

conformidade com as disposições a seguir. 

 

1. DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto Aquisição de gêneros alimentícios diversos 

complementares, compreendendo hortifrutigranjeiros, laticínios, carnes, frios, cereais e 

demais itens correlatos, de primeira qualidade, destinados ao abastecimento da merenda 

escolar das unidades de ensino da Prefeitura Municipal de Extremoz/RN no ano 2026, 

que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente 

de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as 

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

ITE

NS 
DESCRIÇÃO UNID QNT 

MARC

A 

VALO

R 

UNIT. 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

       

       

       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
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licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas pela 

legislação vigente. 

 

4. VALIDADE DA ATA. 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua 

assinatura, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

4.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período de até 12 

(doze) meses, desde que atendidas as condições estabelecidas no Art. 84 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, ou seja, mediante comprovação da continuidade de preço vantajoso para 

a Administração. 

4.2.1. A renovação do quantitativo inicialmente registrado poderá ocorrer durante o 

período de prorrogação, desde que atendidos os seguintes requisitos:  

a) A comprovação de que o preço praticado na Ata continua vantajoso para a 

Administração Pública; 

b) A previsão expressa da possibilidade de renovação do quantitativo no edital 

e na própria Ata de Registro de Preços, conforme o planejamento da 

contratação; 

c) A prorrogação da Ata ocorra dentro do prazo de vigência da mesma, 

respeitando os limites legais e orçamentários. 

4.3. A renovação do quantitativo estará condicionada à necessidade administrativa e 

ao planejamento de consumo anual, respeitando as diretrizes estabelecidas para o 

exercício financeiro em que ocorrer a prorrogação. 
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4.4. A renovação do quantitativo será formalizada por meio de aditivo à Ata de 

Registro de Preços, respeitando as condições estabelecidas nesta cláusula e em 

conformidade com o que foi aprovado nos processos licitatórios. 

 

5. DA REVISÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇO. 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS. 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da 

existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 
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6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

 

7. DAS PENALIDADES. 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 155, da Lei Federal nº 

14.133/2021), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS. 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 

AO EDITAL. 

8.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
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8.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Extremoz/RN, ___ de _________ de 2026. 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

 

 

 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXX/2026 

 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIVERSOS 

COMPLEMENTARES, COMPREENDENDO 

HORTIFRUTIGRANJEIROS, LATICÍNIOS, CARNES, 

FRIOS, CEREAIS E DEMAIS ITENS CORRELATOS, DE 

PRIMEIRA QUALIDADE, DESTINADOS AO 

ABASTECIMENTO DA MERENDA ESCOLAR DAS 

UNIDADES DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE EXTREMOZ/RN NO ANO 2026, CONFORME 

INFORMAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº XXX/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE XXXXXXXX/RN, E A EMPRESA ________, 

CNPJ Nº _______________. 

 

A Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXX/RN, CNPJ nº XXXXXXXXXX, situado 

na XXXXXXXXX, nº XXX, Centro, CEP: XXXXXXXX, XXXXXXX/RN, com 

obediência Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 204/2023 

de 26/06/2023, Lei Complementar nº 123/06 e nº 147/2014, subsidiariamente, e demais 

legislação, sob as condições estabelecidas, neste ato representado pela sua prefeita 

XXXXXXXXXXX, e a empresa ......................... Inscrito(a) no CNPJ sob o nº ..............., 

doravante designada contratada, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº ______/2026 e em observância às disposições da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, resolvem celebrar o presente termo de contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº XXX/2026, por sistema de registro de preços, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
D

0A
-6

D
B

3-
73

1F
-0

F
29

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

D
0A

-6
D

B
3-

73
1F

-0
F

29



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EDITAL  

Pregão Eletrônico nº 12/2026 - Processo Administrativo n° 1172/2026 

 

Rua Capitão José da Penha, S/N, Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000 

CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Aquisição de gêneros alimentícios diversos 

complementares, compreendendo hortifrutigranjeiros, laticínios, carnes, frios, cereais e 

demais itens correlatos, de primeira qualidade, destinados ao abastecimento da merenda 

escolar das unidades de ensino da Prefeitura Municipal de Extremoz/RN no ano 2026, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QNT UNID 

VALOR 

DO 

ITEM  

VALOR 

GLOBAL  

01       

VALOR TOTAL:   

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 

com início na data de ____/____/______ e encerramento em 31/12/20____. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20..., na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:      

Fonte:   

Programa de Trabalho:    

Elemento de Despesa:   

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 

de Referência. 

5.2 A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a 

renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep 

incidentes sobre os pagamentos efetuados; 

5.2.1 As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços; 

5.2.2 A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes 

pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que 

trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como 

também as demais pessoas jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

6.1. Os preços registrados serão reajustados anualmente, contados da data-base de 

apresentação da proposta, com base na variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), ou outro que venha a substituí-lo. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

 

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

Artigos 137 ao 139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO 

INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 ao 136 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, nos Diários Oficiais e no PNCP, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Extremoz/RN para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme §1º do Art. 92 da Lei Federal nº 14.133/21. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
D

0A
-6

D
B

3-
73

1F
-0

F
29

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

D
0A

-6
D

B
3-

73
1F

-0
F

29



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EDITAL  

Pregão Eletrônico nº 12/2026 - Processo Administrativo n° 1172/2026 

 

Rua Capitão José da Penha, S/N, Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000 

CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

 

 

 

Extremoz/RN, .......... de.......................................... de 20..... 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IV – DADOS DA EMPRESA 

 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO CNPJ: 

NOME EMPRESARIAL: 

ENDEREÇO: Nº: CEP: 

BAIRRO: MUNICÍPIO: UF: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO “E-MAIL”: TELEFONE:  

FOTO EXTERNA (FAIXADA) E INTERNA DA EMPRESA: 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei n. 14.133/2021). 

 

01 – DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 

1.1 - Aquisição de gêneros alimentícios diversos complementares, compreendendo 

hortifrutigranjeiros, laticínios, carnes, frios, cereais e demais itens correlatos, de primeira 

qualidade, destinados ao abastecimento da merenda escolar das unidades de ensino da 

Prefeitura Municipal de Extremoz/RN no ano 2026. 

 

02 – DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

2.1 - A presente aquisição tem por finalidade garantir o fornecimento de gêneros 

alimentícios variados e complementares, adequados às diretrizes estabelecidas pelos 

órgãos reguladores, assegurando uma alimentação equilibrada e de qualidade, a oferta 

regular de tais alimentos contribui para o crescimento e desenvolvimento saudável dos 

alunos matriculados nas unidades de ensino de Extremoz/RN, favorecendo o rendimento 

escolar, além de garantir a segurança alimentar e nutricional, promovendo a melhoria nas 

condições de saúde. 

2.2 - A Constituição Federal estabelece como dever do Estado, a garantia do fornecimento 

da alimentação escolar, a luz do artigo 208, Inciso VII, assim como a Lei 8069/90 - 

Estatuto da Criança e do Adolescente no artigo 54, Inciso VII, na Lei 11.947/2009 e da 

Resolução 26/2013; diante disso, alimentação é primordial no combate evasão e 

repetência escolar. É lícito supor que crianças que não contemplam suas necessidades 

nutricionais diárias, têm sua capacidade de aprendizagem afetada. 

2.3 - Dessa maneira, busca-se assegurar o acesso alimentar igualitário, respeitando as 

características biológicas de cada faixa etária e as necessidades dos diferentes níveis de 

ensino, utilizando recursos provenientes do OGM/PNAE, em conformidade com a 

legislação vigente. 
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2.4 - Outrossim, a referida aquisição será por meio de contrato centralizado pela 

Secretaria Municipal de Educação de Extremoz, ficará a obrigatoriedade de as empresas 

vencedoras do certame entregarem os produtos da merenda diretamente no almoxarifado 

(setor de nutrição), assim, diante essa realidade, será de responsabilidade da equipe de 

nutrição o compromisso de receberem os produtos atestarem as notas fiscais. 

 

03 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 

3.1 – O presente processo administrativo consubstancia-se nas seguintes normas e demais 

legislações pertinentes ou outras que a substituam, bem como pelas normas e condições 

estabelecidas no presente instrumento. 

 

SEQ. DISPOSITIVOS TEMA 

01 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública. 

02 
Decreto Municipal 204, de 26 de ju-

nho de 2023. 

Regulamenta a nova Lei de Licitações e contratos 

administrativos (Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril 

de 2021) no âmbito da Administração Municipal. 

03 
Lei Federal nº 8.078, de 11 de setem-

bro de 1990. 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 

providências. 

04 
Lei Complementar n° 101, de 04 de 

maio de 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

05 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 

65, de 7 de junho de 2021. 

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a 

realização de pesquisa de preços para aquisição de 

bens e contratações de serviços em geral, no âmbito 

da Administração Pública Federal, Direta, 

Autárquica e fundacional. 

06 Decreto Municipal N° 143 de 2022. 

Dispõe sobre a retenção de imposto de renda no 

pagamento aos fornecedores de bens e prestadores de 

serviço pessoas jurídicas, por Órgãos e Entidades da 

Administração Pública Municipal Direta, 

Autarquias e Fundações municipais, e dá outras 

providências. 
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04 – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1 – As especificações e quantidades dos itens a serem adquiridos seguem nas planilhas 

descritivas abaixo: 

Item Objeto/Especificação Técnica Un. de Medida Quantidade Valor Unit. 

1 

ABACAXI, de primeira qualidade, in 

natura, apresentando grau de maturação que 

permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo, com ausência de 

sujidades, parasitas e larvas, com polpa 

firme e intacta, sem danos físicos e 

mecânicos oriundos do manuseio e 

transporte. Unidades com aproximadamente 

1,4kg a 1,5kg. 

KG 53.000 0,00 

2 

AÇAFRÃO, pó fino, homogêneo, coloração 

amarelada intensa. Acondicionado em 

embalagem com identificação do produto, 

peso líquido com 50g e com prazo de 

validade. 

EMB 67.000 0,00 

3 

AÇÚCAR CRISTAL, derivado da sacarose 

de cana de açúcar, na cor branca, de rápida 

dissolução. Embalagem com identificação 

do produto, peso líquido de 1kg e com prazo 

de validade. 

KG 20.000 0,00 

4 

ADOÇANTE DIETÉTICO líquido, tipo 

sucralose. Ingredientes: água, edulcorantes: 

sucralose e acessulfame de potássio. 

Embalagem de 75mL, contendo 

UND 400 0,00 
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identificação do produto, rótulo e prazo de 

validade. 

5 

ALFACE, tipo lisa, íntegra, de primeira 

qualidade, compacta e firme, com folhas 

frescas e viçosas, sem perfurações e sem 

cortes, tamanho e coloração uniformes, 

isentam de sujidades, parasitas e larvas, sem 

danos físicos e mecânicos oriundos do 

manuseio e transporte. Acondicionada em 

embalagem transparente atóxica. 

Maço 30.000 0,00 

6 

ARROZ POLIDO, grão longo, tipo 1, de 

primeira qualidade. Acondicionado em 

embalagem plástica, com identificação do 

produto, peso líquido de 1kg e com prazo de 

validade. 

KG 48.000 0,00 

7 

BANANA, tipo Pacovan apresentação em 

pencas, de primeira qualidade, tamanho e 

coloração uniforme, com polpa firme e 

intacta, bem desenvolvida, sem danos 

físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 

transporte. 

KG 40.000 0,00 

8 

BATATA DOCE, de primeira qualidade, 

bem desenvolvida, sem rama, tamanho e 

coloração uniformes, fresca, compacta e 

firme, sem lesões de origem, rachaduras e 

cortes, danos físicos e mecânicos oriundos 

de manuseio e transporte. Acondicionada 

KG 13.000 0,00 
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em embalagem transparente atóxica, com 

etiqueta de pesagem. 

9 

BISCOITO DE POLVILHO SALGADO, 

sem glúten, sem lactose e sem gordura trans. 

Ingredientes: polvilho azedo, gordura 

vegetal, ovo, farinha de soja sal. 

Embalagem plástica, transparente, 

resistente, com identificação do produto, 

ingredientes, informações nutricionais, 

marca do fabricante e informações do 

mesmo, peso líquido de 180g. 

PCT 40.000 0,00 

10 

BOLO SIMPLES REDONDO, tamanho 

médio (30 cm de diâmetro) - bolos simples 

em sabores variados: bolo de ovos, bolo 

mesclado. Acondicionado em papel 

adequado ou embalagem transparente 

atóxica, com etiqueta de pesagem e prazo de 

validade. 

KG 14.000 0,00 

11 

CACAU EM PÓ. Natural 100%, 

composição: cacau em pó. Na embalagem 

deverá constar os dados de identificação, a 

data da fabricação, validade do produto, 

número do lote, quantidade do produto, 

informação nutricional e registro no órgão 

competente. 0% açúcar, 0% glúten, 0% 

lácteos, 0% gordura trans e 0% soja. Pacote 

de aproximadamente 200g. 

PCT 2.000 0,00 
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12 

CAFÉ EM PÓ, torrado e moído, 

embalagem, com prazo de validade, peso 

líquido de 250g e selo ABIC. 

PCT 16.000 0,00 

13 

BISCOITO SEM GLÚTEN, SEM 

LACTOSE E OVO, peso líquido mínimo de 

100g. Ingredientes: Farinha de arroz, 

açúcar, gordura vegetal de palma, amido de 

milho, fécula de mandioca, açúcar 

invertido, aromatizante, emulsificante 

lecitina de soja, fermentos químicos 

bicarbonato de sódio e bicarbonato de 

amônio, espessante goma xantana. 

Embalagem plástica, resistente, com 

identificação do produto, dos ingredientes, 

informações nutricionais, marca do 

fabricante e informações do mesmo, 

rotulagem de acordo com a legislação 

PCT 10.000 0,00 

14 

BEBIDA LÁCTEA, SEM LACTOSE, 

SABOR MORANGO, SABOR 

BAUNILHA, FRUTAS VERMELHAS OU 

BANANA. condicionada em embalagem 

tetra pack, com identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e 

peso líquido de 250mL, com selo do serviço 

estadual de inspeção de produtos de origem 

animal (SEIPOA) ou selo do serviço de 

inspeção federal (SIF). 

L 2.000 0,00 

15 
CARNE BOVINA, TIPO ACÉM, cortada 

em cubos, congelada, com no máximo 10% 

de sebo e gordura. Com cor, cheiro e sabor 

KG 50.000 0,00 
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próprios. Acondicionada em embalagem 

própria de 2kg, transparente, atóxica, não 

violada, resistente, que garanta a integridade 

do produto até o momento do consumo, com 

selo do serviço estadual de inspeção de 

produtos de origem animal (SEIPOA) ou 

selo do serviço de inspeção federal (SIF). 

16 

CARNE BOVINA, TIPO CARNE DE 

SOL, dianteira, resfriada, de consistência 

firme com cor, cheiro e sabor próprios, 

acondicionada em embalagem própria de 2 

kg, transparente, atóxica, não violada, 

resistente, que garanta a integridade do 

produto até o momento do consumo, com 

selo do serviço estadual de inspeção de 

produtos de origem animal (SEIPOA) ou 

selo do serviço de inspeção federal (SIF). 

KG 40.000 0,00 

17 

CARNE DE CHARQUE, ponta de agulha, 

carne bovina sem osso, salgada e seca, com 

baixo teor de gordura, embalagem a vácuo 

de 1kg, com selo do serviço estadual de 

inspeção de produtos de origem animal 

(SEIPOA) ou selo do serviço de inspeção 

federal (SIF). 

KG 30.000 0,00 

18 

CEBOLA BRANCA, de primeira 

qualidade, tamanho médio, opaca e firme, 

sem lesão de origem física ou mecânica 

oriunda do manuseio e transporte e isenta de 

sujidades. Acondicionada em embalagem 

KG 12.000 0,00 
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transparente atóxica, com etiqueta de 

pesagem. 

19 

CENOURA, de primeira qualidade, com 

cheiro, aspecto e sabor próprios, tamanho 

uniforme, isenta de sujidades, parasitas, 

larvas e material terroso, sem danos físicos 

e mecânicos oriundos de manuseio e 

transporte. Acondicionada em embalagem 

transparente atóxica, com etiqueta de 

pesagem. 

KG 8.000 0,00 

20 

CHIMICHURRI, contendo alho, salsa, 

pimentão vermelho, orégano e pimenta-

branca. Acondicionado em embalagem 

plástica com identificação do produto, peso 

líquido de 12g, marca do fabricante e prazo 

de validade. Sem Glutamato Monossódico. 

EMB 60.000 0,00 

21 

COENTRO, folhas de cor verde, de 

primeira qualidade, frescas, aspecto e sabor 

próprios, isento de sinais de apodrecimento 

e sujidade de materiais terrosos. 

Acondicionado em embalagem transparente 

atóxica com etiqueta de pesagem, com peso 

médio de 130 gramas. 

Maço 8.000 0,00 

22 

CREME DE LEITE, UHT, homogeneizado, 

sem necessidade de refrigeração. 

Embalagem tetrapak de 200g. Na 

embalagem deverá constar os dados de 

identificação, a data da fabricação, validade 

do produto, número do lote, quantidade do 

EMB 8.000 0,00 
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produto, informação nutricional e registro 

no órgão competente 

23 

EXTRATO DE TOMATE, preparado com 

frutos maduros, selecionados, sãos, sem 

pele e sementes. Isento de fermentações, 

não indicar processamento defeituoso e na 

sua composição não constar o glutamato 

monosódico ou sais sódicos. Embalagem 

contendo registro da data de fabricação, 

peso e acondicionado em embalagem de 

340g. 

UND 19.000 0,00 

24 

FARINHA DE TRIGO, tipo 1, com 

fermento, embalada em saco transparente, 

resistente, limpo e não violado. Embalagem 

contendo 1kg, com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso liquido, de acordo com a 

Portaria 354/96 - Anvisa e Portaria 74/94 do 

MS/SNVS. 

KG 4.000 0,00 

25 

FEIJÃO, TIPO FRADINHO, tipo 1, 

constituído de mínimo 90% de grãos na cor 

característica a variedade correspondente de 

grãos inteiros, sadios, novos, com umidade 

permitida de 15%, isento de material 

terroso, sujidades e misturas de outras 

espécies. Produto com identificação, peso 

líquido de 1kg e com prazo de validade. 

KG 9.000 0,00 

26 FERMENTO BIOLÓGICO EM PÓ, 

instantâneo. Embalagem com identificação 

UND 300 0,00 
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do produto, peso líquido de 100g e prazo de 

validade. 

27 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO, de primeira 

qualidade, sem osso, congelado, 

acondicionado em embalagem própria de 

1kg, transparente, atóxica, não violada, 

resistente, que garanta a integridade do 

produto até o momento do consumo, com 

selo do serviço estadual de inspeção de 

produtos de origem animal (SEIPOA) ou 

selo do serviço de inspeção federal (SIF). 

KG 70.000 0,00 

28 

JERIMUM DE LEITE, maduro, de boa 

qualidade, cheiro, aspecto e sabor próprios, 

tamanho uniforme, isento de enfermidades 

com ausência de sujidades, parasitas, larvas 

e material terroso, sem danos físicos e 

mecânicos. 

KG 8.000 0,00 

29 

LEITE DE COCO, produto obtido de leite 

de coco pasteurizado e homogeneizado, 

podendo conter conservantes, acidulantes 

e/ou espessante, garrafa com identificação 

do produto, peso líquido de 500ml e prazo 

de validade. 

GARRAFA 1.500 0,00 

30 

LEITE DE SOJA, extrato solúvel, em pó, 

elaborado a partir de soja desidratada e 

moída. Acondicionado em embalagem com 

identificação do produto, com peso líquido 

de 300g e prazo de validade. 

Lata 2.000 0,00 
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31 

LEITE EM PÓ, integral, embalagem 

aluminizada, 200g, constando a 

identificação do produto, marca, nome e 

endereço do fabricante, informação 

nutricional, lote e prazo de validade, com 

selo do serviço estadual de inspeção de 

produtos de origem animal (SEIPOA) ou 

selo do serviço de inspeção federal (SIF). 

PCT 18.000 0,00 

32 

LEITE INTEGRAL UHT 1L, líquido, 

embalagem primária própria intacta, 

constando a identificação do produto, 

marca, nome e endereço do fabricante, 

informação nutricional, lote e validade 

mínima de 90 dias após a data de entrega, 

com selo do serviço estadual de inspeção de 

produtos de origem animal (SEIPOA) ou 

selo do serviço de inspeção federal (SIF). 

EMB 45.000 0,00 

33 

LIMÃO, tipo taiti, de primeira qualidade, 

fresco, bem desenvolvido e maduro, com 

tamanho e coloração uniformes, polpa firme 

e intacta, livre de resíduos de fertilizantes, 

sujidades, parasitas e larvas. Acondicionado 

em embalagem transparente atóxica, com 

etiqueta de pesagem. 

KG 5.000 0,00 

34 

LINGUIÇA DEFUMADA, tipo calabresa, 

preparada com carne não mista, toucinho e 

condimentos; com aspecto normal, firme, 

sem umidade, não pegajosa; isenta de 

sujidades, parasitas e larvas; mantida em 

temperatura e refrigeração adequada; 

PCT 5.800 0,00 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 E

LI
Ê

 R
IB

E
IR

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
42

3-
8E

A
0-

A
E

9C
-3

9A
8 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

42
3-

8E
A

0-
A

E
9C

-3
9A

8

1Doc:  Memorando 124/2026  |  Anexo: emissao_44238EA0AE9C39A8EAAB9C2E_memorando-8--124-2026_assinado_versaoImpressao.pdf (11/50)        92/131

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
D

0A
-6

D
B

3-
73

1F
-0

F
29

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

D
0A

-6
D

B
3-

73
1F

-0
F

29



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Rua Capitão José da Penha, S/N, Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000 

CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

pacotes de 2,5kg; acondicionada em saco de 

polietileno e suas condições deverão estar 

de acordo com a NTA-05 (Decreto 12.486 

de 20/10/78), Inst. Normativa NR.4, de 

31/03/00, SDA, e suas posteriores 

alterações 

35 

LOURO, em pó, acondicionado em 

embalagem plástica com peso líquido de 

10g, com identificação do produto, marca 

do fabricante e prazo de validade. 

PCT 20.000 0,00 

36 

MAÇÃ NACIONAL, de primeira 

qualidade, graúda, tamanho e cor 

uniformes, desenvolvida e madura, sem 

danos físicos e químicos oriundos do 

manuseio e transporte. Acondicionada em 

embalagem transparente atóxica, com 

etiqueta de pesagem. 

KG 57.000 0,00 

37 

MACARRÃO, TIPO PARAFUSO, à base 

de farinha, sem ovos, embalagem de 500g, 

com data de fabricação e prazo de validade, 

fabricado a partir de matérias-primas sãs e 

limpas, isentas de matéria terrosa e 

parasitas. 

PCT 40.000 0,00 

38 

MACAXEIRA, de primeira qualidade, com 

cheiro, descascada, aspecto e sabor 

próprios, tamanho uniforme, isenta de 

sujidades, parasitas, larvas e material 

terroso, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte. 

KG 8.000 0,00 
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Apresentando grau de maturação, tal que lhe 

permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo. Acondicionada 

em embalagem transparente atóxica, 2kg, 

com etiqueta de pesagem. 

39 

MAMÃO: Tipo formosa, de primeira 

qualidade, bem desenvolvido e maduro, 

com polpa firme e intacta, tamanho e 

coloração uniformes, livre de sujidades, 

parasitas e larvas, sem danos físicos e 

mecânicos oriundos de manuseio e 

transporte. Acondicionada em embalagem 

transparente atóxica, com etiqueta de 

pesagem. 

KG 30.000 0,00 

40 

MELANCIA: Redonda, bem desenvolvida 

e madura com polpa firme e intacta, graúda, 

tamanho e coloração uniforme, de primeira 

qualidade, livre de sujidades, parasitas e 

larvas. 

KG 30.000 0,00 

41 

MELÃO, tipo japonês, de primeira 

qualidade, bem desenvolvido e maduro, 

com tamanho e coloração uniformes, com 

popa firme e intacta, acondicionado em 

caixa de papelão por kg. 

KG 30.000 0,00 

42 
MILHO DE PIPOCA, tipo 1 em embalagem 

de polietileno de 500g, resistente, atóxica, 

com identificação do produto e do 

PCT 1.500 0,00 
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fabricante, data de fabricação e de validade. 

Livre de pragas e sujidades. 

43 

MILHO VERDE EM CONSERVA, a base 

de: milho/água/sal. Sem conservantes, 

acondicionado em embalagem contendo 

170g com identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de fabricação e 

validade. Isento de material estranho. 

Embalagem sem inviolável, com verniz 

sanitário, recravada, isenta de estufamento, 

vazamento, corrosão interna, amassamento, 

ferrugem, perfurações e outras danificações. 

EMB 18.000 0,00 

44 

MILHO, PARA O PREPARO DE 

MUNGUNZÁ, seco, processado em grãos 

crus, inteiros, com aspectos, cor, cheiro e 

sabor próprio, livre de fertilizantes, 

sujidades, parasitas, larvas e detritos 

animais ou vegetais. Acondicionado em 

saco plástico resistente, com peso líquido de 

500g e prazo de validade. 

PCT 1.500 0,00 

45 

ÓLEO COMESTÍVEL VEGETAL de soja, 

refinado, sem colesterol. Garrafa com peso 

líquido de 900ml e prazo de validade. 

GARRAFA 8.000 0,00 

46 

OVO DE GALINHA, tamanho padrão 

(médio), de 1ª qualidade, com boa 

aparência, sem manchas ou fragmento, 

apresentando a casca íntegra, sem rachadura 

e sem resíduos, isento de sujidades, fungos 

Bandeja 10.000 0,00 
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e substâncias tóxicas. Acondicionado em 

embalagem apropriada (caixa com 30 

unidades), com selo do serviço estadual de 

inspeção de produtos de origem animal 

(SEIPOA) ou selo do serviço de inspeção 

federal (SIF). 

47 

PÃO, TIPO CACHORRO QUENTE, 

tamanho médio, alongado, superfície lisa, 

macia, brilhante, com miolo consistente e 

sedoso. Unidade pesando 50g. 

Acondicionado em papel adequado ou 

embalagem transparente atóxica, com 

etiqueta de pesagem e prazo de validade. 

KG 8.000 0,00 

48 

PÃO, TIPO DE FORMA, em fatias, peso 

mínimo por fatia 25g. Fresco, macio, isento 

de mofos, bolores e sujidades. Embalagem 

plástica, atóxica, transparente, contendo 

dados do produto: identificação, 

procedência, ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, datas de 

fabricação e vencimento. Validade 7 dias. 

PCT 4.000 0,00 

49 

PÃO, TIPO FRANCÊS, tamanho médio. 

Unidade pesando 50g. Acondicionado em 

papel adequado ou embalagem transparente 

atóxica, com etiqueta de pesagem e prazo de 

validade. 

KG 4.000 0,00 

50 
PIMENTA DO REINO, em pó, com cheiro, 

cor e sabor próprio. Acondicionado em 

embalagem plástica com identificação do 

PCT 30.000 0,00 
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produto, peso líquido de 8g, marca do 

fabricante e prazo de validade. 

51 

PIMENTÃO VERDE, extra a, tamanho e 

coloração uniformes, sem lesões de origem 

física ou mecânica (perfurações e cortes). 

Acondicionado em embalagem transparente 

atóxica, com etiqueta de pesagem. 

KG 10.000 0,00 

52 

POLPA DE FRUTA, SABOR GOIABA: 

Acondicionada em embalagem plástica de 

1kg, isenta de contaminação, com 

identificação do produto, prazo de validade, 

marca do fabricante e n° de registro no 

MAPA. Congelada, cheiro e sabor próprio. 

Deverá ser entregue em carro refrigerado. 

KG 5.000 0,00 

53 

POLPA DE FRUTA, SABOR 

MARACUJÁ, acondicionada em 

embalagem plástica de 1kg, isenta de 

contaminação, com identificação do 

produto, prazo de validade, marca do 

fabricante e nº de registro no MAPA. 

Congelada, cheiro e sabor próprio. Deverá 

ser entregue em carro refrigerado. 

KG 5.000 0,00 

54 

POLPA DE FRUTA, SABOR UVA, 

acondicionada em embalagem plástica de 

1kg, isenta de contaminação, com 

identificação do produto, prazo de validade, 

marca do fabricante e nº de registro no 

KG 5.000 0,00 
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MAPA. Congelada, cheiro e sabor próprio. 

Deverá ser entregue em carro refrigerado. 

55 

QUEIJO, TIPO MUÇARELA, fabricado à 

base de leite de vaca, de primeira qualidade, 

fatiado, acondicionado em embalagem 

atóxica de 1kg, limpa, não violada, 

resistente. Com etiqueta de identificação do 

produto, peso, prazo de validade serviço 

estadual de inspeção de produtos de origem 

animal (SEIPOA) ou federal (SIF). 

KG 1.000 0,00 

56 

TANGERINA, fruto arredondado, casca de 

cor lisa, integra cor, odor, sabor próprios. 

Isento de lesões de origem física, mecânica 

ou biológica, substâncias terrosas, sujidades 

ou corpos estranhos aderidos à superfície 

externa, insetos, parasitas e larvas. 

KG 30.000 0,00 

57 

TEMPERO SECO A BASE DE CEBOLA, 

ALHO E SALSA, DESIDRATADOS, 

100% natural e sem conservantes. 

Acondicionado em embalagem plástica com 

identificação do produto, peso líquido de 

100g, marca do fabricante e prazo de 

validade. Sem Glutamato Monossódico. 

EMB 30.000 0,00 

58 

TOMATE, maduro, de boa qualidade, 

graúdo, com polpa firme e intacta, isento de 

material terroso e umidade externa anormal, 

livres de resíduos de fertilizantes, sujidades, 

parasitas e larvas, sem lesões de origem 

física ou mecânica oriundos do manuseio e 

KG 10.000 0,00 
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transporte. Acondicionado em embalagem 

transparente atóxica, com etiqueta de 

pesagem. 

59 

UVA VERMELHA, de boa qualidade, 

tamanho e coloração uniformes e sem 

caroços devendo ser bem desenvolvido e 

maduro, com polpa intacta e firme, sem 

danos físicos e mecânicos sem danificações 

aparentes, acondicionada em embalagem 

plástica. 

KG 10.000 0,00 

60 

VINAGRE, de álcool, com acidez mínima 

de 4%, garrafa plástica com 500ml e com 

prazo de validade. 

GARRAFA 500 0,00 

 

4.2 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

4.3 - O quantitativo estimado teve como base a previsibilidade de consumo de exercícios 

anteriores, bem como, a projeção de consumo para um período de 12 meses, considerando 

que a ata de registro de preços terá sua vigência de 01 (um) ano, nos termos do Art. 84 da 

Lei Federal 14.133/2021. 

 

05 – DA CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO. 

5.1 – Aquisição do objeto desse procedimento enquadra-se na classificação de bens 

comuns, nos termos da legislação vigente, qual seja, artigo 6º, inciso XIII da Lei 

14.1333/2021, que considera bens comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais no mercado, sem maiores variações de execução entre as empresas fornecedoras. 
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5.2 – A contratação do objeto da presente demanda não gera vínculo empregatício entre 

os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer 

relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

06 – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO. 

6.1 – O procedimento para contratação do objeto será realizado mediante Pregão 

Eletrônico, com Sistema de Registro de Preços, por possuir padrões de qualidade que 

podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. 

6.2 – A adoção desta modalidade se mostra adequada à presente contratação, pois o 

fornecimento dos itens solicitados possui demanda pré-estabelecidas no calendário anual 

de aquisições, tendo em vista sua necessidade contínua para execução das atividades da 

Secretaria Municipal de Educação. 

 

07 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

7.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. O critério de 

julgamento da proposta adotado será do tipo MENOR VALOR POR ITEM. 

7.2 – A proposta deverá indicar um único modelo(s) e marca(s) do produto a ser oferecido, 

de modo a individualizar o objeto, vedada a indicação da expressão “ou similar”, ou 

“equivalente”, “marca de referência”, etc., que são usadas pela Administração na 

descrição dos itens para licitação apenas como critério de aferição de qualidade. 

7.3 – Se a proposta da licitante estiver seriamente desequilibrada ou os preços 

inexequíveis, em relação à preço médio existente no processo, o Pregoeiro poderá exigir 

que a licitante apresente um detalhamento dos preços ofertados, a fim de demonstrar a 

consistência dos preços em relação ao método e prazo propostos. 

7.4 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso de 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma 

da Lei nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo 

adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos. 
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a) Solicitação à proponente para, no prazo de 2 (duas) horas, apresentar justificativas 

e comprovações em relação aos custos em indícios de inexequibilidade; 

b) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

c) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração 

ou com a iniciativa privada;  

d) Verificação de Notas Fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

e) Consultas às Secretarias de Fazenda, estadual ou municipal; 

f) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

7.5 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

7.6 – A inversão de fases, nos termos do Art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, visa 

assegurar a análise prévia da qualificação técnica e da experiência dos licitantes, 

garantindo o atendimento aos parâmetros mínimos de qualidade estabelecidos no Termo 

de Referência. Tal medida busca mitigar riscos à execução contratual e evitar propostas 

manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com a complexidade do objeto. Portanto, 

a fase de habilitação precederá a de julgamento, mantendo-se o menor preço como critério 

de seleção entre os licitantes habilitados. 

7.7 - Será exigida a apresentação de amostras de todos os produtos para fins de 

conformidade técnica (Art. 41, II). A Administração poderá, motivadamente, dispensar 

essa exigência caso o licitante vencedor possua histórico de fornecimento satisfatório 

junto ao Município, sem registros de penalidades ou advertências anteriores, por meio de 

atestado de desempenho. 

7.8 - As empresas sediadas a uma distância superior a 100 km do local de entrega deverão 

comprovar a capacidade logística para atendimento de demandas emergenciais em até 24 

(vinte e quatro) horas após a solicitação formal. Para tanto, deverá ser apresentado um 

plano logístico detalhado, demonstrando a viabilidade operacional do cumprimento dos 

prazos estipulados. 
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08 – DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO 

8.1 – Poderão participar as empresas jurídicas que exerçam as atividades compatíveis com 

o objeto proposto, e que possua condições de atender as especificações exigidas neste 

Termo. 

8.3 – Não poderão participar da contratação empresas que estejam: 

a) Cumprindo penalidade de suspensão temporária de participação em licitação 

e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal; 

b) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o poder público, em 

qualquer esfera da Administração; 

c) Com sanções ou penalidades administrativas aplicadas pelo Município de 

Extremoz/RN; 

d) Em situação de irregularidade fiscal, trabalhista ou cadastral impeditiva da 

contratação com a Administração Pública. 

 

8.4 – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO. 

 

8.4.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.4.1.1 – Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, caso se aplique. 

8.4.1.2 – Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br, caso se aplique. 

8.4.1.3 – Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou Sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores, caso se aplique. 

8.4.1.4 – Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil, caso se aplique. 
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8.4.1.5 – Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores, caso se aplique. 

8.4.1.6 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

8.4.2 – HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.4.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

8.4.2.2 – Prova de inscrição no cadastro municipal de contribuintes, se houver, relativa 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto da licitação. 

8.4.2.3 – Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

8.4.2.4 – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais a à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.4.2.5 – Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal referente a débitos 

mobiliários do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.4.2.6 – Prova de regularidade com o fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.4.2.7 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto – 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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8.4.2.8 – Declaração de que não emprega menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menos de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição, em caso de 

solicitação formal. 

 

8.4.3 – HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

8.4.3.1 – Expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro do prazo de validade ou 

com data não superior a 90 (noventa) dias, em caso de solicitação formal. Certidão 

Negativa de feitos sobre falência 

8.4.3.2 – Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultado de Exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.4.3.3 – O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão esta assinada por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade; 

8.4.3.4 – É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social 

8.4.3.5 – Todas as Licitantes deverão apresentar sua Declaração com a relação de 

compromissos assumidos, de que um doze avos do(s) contrato(s) firmado(s) com a 

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigente(s) na data de apresentação 

da proposta, não é(são) superior(es) ao patrimônio líquido do licitante, para fins de 

comprovação de veracidade das informações do balanço patrimonial, sendo obrigatório a 

todas as licitantes apresentarem a relação contendo os dados do contratante (Nome, CNPJ, 

Vigência do Contrato/ ARP, Valor). 

 

8.4.4 – HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

8.4.4.1 – Comprovação de aptidão para fornecimento dos serviços objeto da licitação, 

através de atestado de capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em caso de solicitação formal. 

8.4.4.1.1 – O atestado da alínea anterior deverá ser compatível com o objeto da licitação, 

informando o produto entregue ou o serviço prestado. 
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8.4.5– DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

8.4.5.1 – Declaração expressa da licitante, devidamente assinada pelo responsável, sob as 

penas do art. 299 do Código Penal, em papel timbrado, à luz da legislação brasileira, 

aplicável a espécie que rege a matéria – Leis Federais nº 9.609 e 9.610/1998, que a mesma 

está apta a prestar todos os serviços neste Termo solicitados. 

8.4.5.2 – Declaração de que a licitante é detentora de propriedade intelectual ou assegura 

sua autoria e titularidade, ou seja, a licitante é fabricante ou subsidiária brasileira do 

fabricante ou tem a capacidade técnica para desempenhar as atividades inerente ao que 

está sendo licitado, em caso de solicitação formal; 

8.4.5.3 – Em último caso, especificar, declaradamente, qualquer outra situação, aqui não 

prevista, e que garantam o fiel cumprimento das obrigações a serem assumidas, caso seja 

vencedora no presente certame, em caso de solicitação formal.; 

8.4.5.4 – Todos os documentos informados anteriormente, poderão ser exigidos a 

CONTRATADA, que se obriga a apresentá-los, em caso de solicitação formal por parte 

da CONTRATANTE. 

8.4.5.5 – Certificado de Vistoria de Veículo (CVV) válido, expedido pela autoridade 

sanitária competente, comprovando a adequação e a aptidão dos veículos que serão 

utilizados no transporte dos gêneros alimentícios licitados, em conformidade com o art. 

135, § 4º, do Decreto Estadual (RN) nº 8.739/1983. 

8.4.5.6 – Manual de Boas Práticas de Fabricação (MBPF) e Procedimentos Operacionais 

Padronizados (POP), referentes aos produtos ofertados, em conformidade com a 

Resolução RDC nº 275/2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

8.4.5.7 – Alvará de Licença para Localização e Funcionamento válido, expedido pelo 

órgão municipal ou estadual competente, relativo ao domicílio ou à sede da licitante. 

8.4.5.8 – Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) válido, expedido pela autoridade 

sanitária competente (estadual ou municipal), atestando a regularidade do local de 

armazenamento dos produtos da licitante. 

8.4.5.9 – Exclusivamente para as licitantes vencedoras dos itens de padaria: Comprovante 

de registro ou inscrição da pessoa jurídica no Conselho Regional de Nutricionistas (CRN) 
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com jurisdição no local de suas atividades, conforme preceitua o art. 2º da Resolução 

CFN nº 378/2005. 

 

09 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO. 

9.1 - As especificações dos produtos a serem adquiridos, constam no item 4.1 deste 

Termo. 

9.2 - A solução para a presente demanda consiste na aquisição, por meio de Sistema de 

Registro de Preços, de gêneros alimentícios diversos, complementares, destinados ao 

abastecimento das unidades escolares da rede municipal de Ensino de Extremoz/RN. 

9.3 - A adoção do SRP mostra-se adequada, uma vez que permite a Administração registre 

preços e contrate de forma parcelada e conforme demanda, viabilizando maior eficiência 

no atendimento às necessidades variáveis das escolas no decorrer do ano, assegurando 

fornecimento contínuo e evitando interrupções na merenda; ademais, garantindo a seleção 

de fornecedores qualificados, capazes de realizar a entrega de produtos de qualidade e 

dentro dos padrões da legislação vigente. 

9.4 Com isto, os gêneros alimentícios serão ser de primeira qualidade, atendendo ao 

disposto na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, 

físico-químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela 

Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária 

e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito 

conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador quando 

couber (SIM, SIE, SIF). 

9.5 Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item 

anterior e as especificações mínimas exigidas abaixo: 

9.5.1 Identificação do produto; 

9.5.2 Embalagem original e intacta; 

9.5.3 Data de fabricação; 

9.5.4 Data de validade; 

9.5.5 Peso líquido; 
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9.5.6 Número do Lote; 

9.5.7 Nome do fabricante; 

9.5.8 Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber. 

 

10 – CONDIÇÕES DA PROPOSTA. 

10.1 – A participante deverá apresentar proposta em português constando claramente as 

características dos produtos ofertados. 

10.2 – A comprovação de atendimento das especificações técnicas será feita na entrega 

dos produtos. 

10.3 – Os descritivos técnicos definidos neste Termo de Referência deverão ser igualados 

ou poderão ser superados, desde que mantidas as exigências conceituais. 

10.4 – As especificações exigidas neste Termo de Referência, refletem o mínimo de 

qualidade e características dos itens/equipamentos e materiais a serem adquiridos, 

permitindo claramente a oferta de produtos superiores aos solicitados. 

10.5 – O não atendimento a qualquer um dos requisitos acima torna a proposta do licitante 

para o item passível de desclassificação. 

10.6 – Na proposta de preço deverá constar: 

a) Discriminação detalhada do item ofertado; 

b) As quantidades solicitadas; 

c) Os valores unitários e globais; 

d) Prazo para entrega dos produtos; 

e) Marca que será entregue; 

f) Garantia do produto; 

g) Declaração expressa de estarem incluídos no preço proposto todas as despesas 

relacionadas com o objeto, como impostos, fretes, seguros, taxas, e outras despesas 

decorrentes de exigência legal, sob pena de desclassificação da proposta. 
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11 – DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, VALIDADE E 

RECEBIMENTO. 

11.1 – A Empresa contratada deverá proceder à entrega dos produtos objeto deste Termo 

de Referência, na quantidade solicitada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir do recebimento da ordem de compra, de acordo com a necessidade de cada unidade 

escolar, obedecendo cronograma e local de entrega estabelecido. 

11.2 - A entrega dos gêneros alimentícios será baseada por meio de Cronograma a ser 

fornecido pela Coordenação do PNAE em até 15 dias antes do início do fornecimento, 

com base em cronograma de periodicidade de entrega e serão recebidos desde que estejam 

compatíveis com esta licitação; não apresentem avaria ou adulteração; estejam dentro do 

prazo de validade (Lei n. 8.078/90) e acompanhados de nota fiscal. 

11.3 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

11.4 – Somente em casos excepcionais, devidamente comprovados, poderá ser concedida 

prorrogação dos prazos descritos nesta cláusula observado o limite máximo do término 

do contrato. 

11.5 – A justificativa com a solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para 

entrega dos materiais, deverá ser entregue formalmente à Contratante ficando a critério 

desta a aceitação. 

11.6 - Os produtos poderão ser inspecionados e analisados a qualquer momento, pelo 

Setor de Merenda Escolar, devendo a documentação ser atestada pela Comissão de 

Recebimento de cada Unidade Escolar ou por servidor designado, especificamente, para 

cada Escola beneficiada. 

11.7 - Os produtos que não estiverem dentro dos padrões regidos por este termo, após 

análise, serão devolvidos. 

11.8 - Os produtos deverão ser entregues no endereço discriminado na ordem de compra. 
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11.9 - Caberá a Secretaria Municipal de Educação assumir a responsabilidade de fazer o 

pedido e o pagamento dos itens de alimentação escolar, visando cumprir o cardápio 

estabelecido às escolas. 

11.10 - Transportar os produtos em veículo refrigerado ou isotérmico; entregar as carnes 

em caixas de papelão lacradas, embaladas a vácuo e em tipos separados por seus 

respectivos nomes. 

11.11 - Efetuar a entrega em veículos devidamente limpos, com todos os entregadores 

devidamente uniformizados (uniforme branco, limpo, calçado fechado e gorro); 

11.12 - Arcar com toda mão de obra com carga, descarga e transporte dos produtos, objeto 

deste Termo, devendo todos os custos, estarem inclusos nos preços ofertados; 

11.13 - Entregar os produtos em boas condições sensoriais (cor, odor, textura, aspecto, 

sabor e viscosidade) e contendo o carimbo do SIF (Serviço de Inspeção Federal), nos que 

couberem; 

11.14 - Entregar os produtos na temperatura de 6ºC a 12ºC (Positivo) se resfriada e de 

12ºC a -18ºC (Negativo) se congelada; 

11.18 - Entregar as carnes em caixas de papelão lacradas, embaladas a vácuo e em tipos 

separados por seus respectivos nomes; 

11.19 - O plástico que reveste os alimentos deverá ser impermeável, atóxico, transparente, 

fechado; 

11.20 – Os itens deverão apresentar a embalagem em perfeito estado (em embalagem 

original integra, com lacre de segurança, sem aderência ao produto e sem umidade), nas 

condições de temperatura exigida no rótulo. Todos os dados devem estar na língua 

portuguesa. Deverão, ainda, estar separados por lotes e prazos de validade, especificados 

na nota fiscal por quantidade de cada material entregue. 

11.21 - O(s) fornecedor (es) vencedor (es) do processo licitatório deverá entrar em contato 

previamente com o responsável setor de Nutrição, impreterivelmente, até 06 dias úteis. 

11.22 - Observações acerca do cronograma de entrega de gêneros alimentícios licitados 

para as escolas do município no setor de nutrição: 

1ª – as entregas deverão ocorrer no horário compreendido das 07h30min às 13h00 

horas, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados e dias facultativos, correndo 
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por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguro transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, no 

endereço citado juntamente com o cronograma de entrega. 

2ª – quaisquer alterações ou ajustes de datas que se fizerem necessárias deverão 

ser combinados previamente com o responsável com o setor de Nutrição, nos 

telefone e endereço de e-mail, já pré-estabelecidos em contrato. 

3ª – o (s) fornecedor (es) vencedor (es) do processo licitatório deverá entrar em 

contato previamente com o responsável setor de Nutrição, impreterivelmente, até 

06 dias úteis. 

11.23 - Os bens de consumo dispostos neste Termo de Referência que tenham prazo de 

validade, deverão possuir, na data da entrega, validade do produto de no mínimo 6 

meses, impresso no rótulo, tendo sempre como marco inicial a data da efetiva entrega do 

item à Contratante. 

11.24 – Durante o período de validade, a contratada, independentemente de ser ou não 

fabricante do produto, obriga-se a substituir, sem ônus para a Contratante, o objeto que 

apresentar defeitos ou incorreções resultantes da fabricação, no prazo máximo de 3 (três) 

dias úteis, a contar da notificação. 

11.25 – O recebimento do material não exclui a responsabilidade administrativa, civil e 

penal da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos, nem exclui 

a responsabilidade da Contratada pelo perfeito estado do objeto fornecido, cabendo-lhe 

sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de seu consumo. 

11.26 – No caso de impossibilidade de entrega do(s) modelos(s) e marcas(s) indicados 

na proposta a Contratada deverá, no prazo de 2 (dois) dias a contar do pedido de 

fornecimento, requerer a substituição com a devida justificativa à Contratante, a 

quem caberá a decisão. 

11.27 – No caso do subitem anterior, poderá ser exigida amostra a fim de comprovar a 

qualidade do produto. 

11.28 – Os custos de substituição de itens rejeitados correrão exclusivamente às expensas 

da contratada sendo vetado à fiscalização se responsabilizar pelo encaminhamento dos 

bens rejeitados. 
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11.29 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

11.30 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.31 – Para efeitos de verificação da conformidade dos objetos que porventura forem 

adquiridos, a Prefeitura Municipal de Extremoz/RN, através do setor competente, 

realizará, ao final de cada etapa da entrega dos bens, o seu recebimento através do 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, nos seguintes prazos: 

a) Provisoriamente no ato da entrega; 

b) Definitivamente, mediante atesto da respectiva nota fiscal, em conjunto com o 

recibo de que trata o art. 140 da Lei 14.133/2021, após decorrido o prazo fixado na 

alínea anterior. 

 

12 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

12.1 – Considerando o valor registrado de R$ 9.081.294,77 (nove milhões, oitenta e um 

mil, duzentos e noventa e quatro mil e setenta e sete centavos) e levando em conta as 

especificações e demandas da Secretaria Municipal de Educação de Extremoz/RN, a 

estimativa de valor da contratação será ajustada de acordo com as necessidades 

específicas do município. Este valor poderá variar de acordo com as quantidades de itens 

adquiridos em cada demanda, respeitando sempre o limite da contratação e as flutuações 

do mercado. 

12.2 – Ressalta-se que o valor estimado acima constitui uma referência preliminar, 

estando sujeito a ajustes conforme a quantidade de itens adquiridos, bem como a possíveis 

variações de preço no mercado, em razão de flutuações econômicas e oscilações no 

fornecimento de utensílios de cozinha, mobília e eletrodomésticos. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 E

LI
Ê

 R
IB

E
IR

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
42

3-
8E

A
0-

A
E

9C
-3

9A
8 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

42
3-

8E
A

0-
A

E
9C

-3
9A

8

1Doc:  Memorando 124/2026  |  Anexo: emissao_44238EA0AE9C39A8EAAB9C2E_memorando-8--124-2026_assinado_versaoImpressao.pdf (30/50)        111/131

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 P
A

U
LO

 S
O

U
S

A
 D

E
 F

R
E

IT
A

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//e

xt
re

m
oz

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
D

0A
-6

D
B

3-
73

1F
-0

F
29

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

D
0A

-6
D

B
3-

73
1F

-0
F

29



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Rua Capitão José da Penha, S/N, Centro, Extremoz/RN, CEP 59.575-000 

CNPJ nº 08.204.497/0001-71 

12.3 – A documentação comprobatória da estimativa de preço mencionada encontra-se 

disponível para consulta e será anexada ao processo administrativo, para fins de 

transparência, publicidade e controle, conforme exigido pela legislação vigente. 

 

13 – GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

13.1 – Não será exigida garantia de execução, haja visto que não se faz necessário neste 

caso concreto, em razão de tratar-se de aquisição de bem comum, em que seu pagamento 

só será realizado após a efetivação da entrega dosa itens solicitados, não correndo, assim, 

qualquer risco à Administração de não execução contratual. 

 

14 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

14.1 – Emitir note de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao 

material solicitado. 

14.2 – Disponibilizar à CONTRATADA, condições necessárias para adequada e perfeita 

entrega dos objetos adquiridos. 

14.3 – Acompanhar e fiscalizar os objetos adquiridos através de um representante do setor 

de merenda escolar, especialmente designado, a quem caberá registrar em livro, 

documento ou sistema próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos 

observados, bem como atestar os documentos fiscais referentes à entrega efetiva do 

material. 

14.4 – Solicitar à CONTRATADA a retificação de qualquer fornecimento de material 

cujo padrão de qualidade esteja fora das especificações contidas no Termo de Referência. 

14.5 – Comunicar à CONTRATADA, por escrito, tão logo constate casos de 

irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções, durante a execução do objeto, realizados 

para que a mesma adote medidas indispensáveis ao bom andamento do que foi solicitado, 

conforme objeto constante neste Termo de Referência. 

14.6 – Rejeitar no todo ou em parte o item entregue em desacordo com as especificações 

do objeto contratado, inclusive maraca divergente da registrada. 
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14.7 – Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas pela 

CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 

contratação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 

14.8 – Exigir da empresa CONTRATADA integral responsabilidade pela boa execução 

e eficiência no cumprimento do objeto, mormente no que se refere ao fornecimento dos 

materiais licitados. 

14.9 – Notificar, por escrito, à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na 

prestação do fornecimento. 

14.10 – Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades regulamentares e 

contratuais. 

14.11 – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados, não se responsabiliza 

por compromissos assumidos com terceiros pela CONTRATADA. 

14.12 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecida neste Termo de Referência. 

 

15 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

15.1 – Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta, 

assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e prefeita 

execução do objeto. 

15.2 – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

marcas, validades e preços registrados no contrato, no prazo e local determinado pela 

CONTRATANTE, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

15.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto que não esteja em perfeitas condições para consumo ou com prazo 

de validade diferente do previsto neste instrumento convocatório. 
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15.4 – Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

15.5 – Será permitido transferir ou terceirizar os produtos contratados, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

15.6 – Entregar o objeto contratado acompanhado da nota fiscal correspondente, 

observando que ônus decorrente desta deverá ser por conta da CONTRATADA. 

15.7 – Deverá informar na nota fiscal a descrição do produto fornecido pela empresa, de 

acordo com as especificações descritas na nota de empenho, e em conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência. 

15.8 – Manter durante a vigência da ata, todas as condições de habilitação exigidas. 

15.9 – Deverão manter sempre atualizados o seu endereço, telefone, e-mail, e meios de 

contato junto à CONTRATANTE. 

15.10 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

15.11 – Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a ser 

adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino. 

15.12 – Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 

bem como apresentar cada fatura, comprovação de regularidade perante a Seguridade 

Social (FGTS e INSS). 

15.13 – Apresentar, durante todo o prazo de vigência do Contrato, à medida que forem 

vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novos documentos que 

comprovem as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem 

como os que comprovem, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 

15.14 – O fornecedor deverá arcar com toda mão de obra com carga, descarga e transporte 

dos produtos, objeto deste Termo, devendo todos os custos, estarem inclusos nos preços 

ofertados. 
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16 – MODELO DE GESTÃO, EXECUÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO 

OBJETO. 

16.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençada se as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conse-

quências de sua inexecução total ou parcial.  

16.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, ano-

tadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

16.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

16.4 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpri-

das todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resul-

tados para a Administração. 

16.5 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º) 

16.6 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá no-

tificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

16.7 - O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

16.8 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

16.9 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da con-

tratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
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de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário 

16.20 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atu-

ará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

16.21 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verifica-

ção da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

16.22 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infor-

mando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.23 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais 

16.24 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente defi-

nidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. 

16.25 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admi-

nistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. 

16.26 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contra-

tos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensi-

onado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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16.27 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

16.28 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

16.29 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresen-

tação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratu-

ais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos re-

sultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

16.30 – Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados; 

16.31 – A fiscalização da execução contratual deve ser realizada de forma adequada por 

profissional com experiência na área; 

16.32 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade em a art. 120 da Lei nº 14.133/2021; 

 

17 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

17.1 – O contratado será responsabilizado administrativamente nos termos da Lei nº 

14.133/2021, pelas seguintes infrações: 

I – Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total do contrato; 
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IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

o motivo justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 

sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar. 

17.3 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle; 

17.4 – A sanção prevista será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista neste termo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

17.5 – A sanção prevista será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista neste termo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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17.6 – A sanção prevista no item 17.2 subitem II, será calculada na forma do edital ou do 

contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no item 17.1. 

17.7 – A sanção prevista no item 17.2 subitem II, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens II, III, IV, VI, e VII do item 17.1, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8 – A sanção prevista no item 17.2 subitem IV, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens, VIII, IX, X, XI, E XII do item 17.1., bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos subitens II, III, IV, V, VI e VII do item 

17.1., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

item 17.6., e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

17.9 – A sanção estabelecida no subitem IV do item 17.2, será precedida de análise e 

observará as seguintes regras: 

I – Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva 

de ministro do estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 

por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima de 

entidade; 

II – Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativos e Judiciário, pelo 

Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, 

será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às 

autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

17.10 – As sanções previstas nos subitens I, III, e IV do item 17.2., poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no subitem II, do item 17.2. 
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17.11 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor, de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.12 – A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

17.13 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

17.14 – A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas neste Termo de Referência. 

 

18 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.  

18.1 – A vigência da Ata de Registro de Preços, será de 12 (doze) meses nos Termos da 

Lei nº 14.133/2021, contados a partir da data da sua publicação no Diário Oficial da 

FEMURN e poderá ser prorrogada por igual período conforme estabelece o artigo 84 da 

mesmo Lei, desde que comprovado o preço vantajoso.  

18.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

18.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

18.1.3 - O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

18.2 – O vencedor terá 03 (três) dias úteis para assinar o contrato, o qual será convocado 

através de e-mail cadastrado no sistema eletrônico 1-DOC. 

18.3 – O vencedor que, convocado para assinar o contrato e deixar de fazê-lo no prazo 

fixado, dela será excluído, e ensejará a aplicação das penalidades legalmente 

estabelecidas. 
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19 – REGIME DE EXECUÇÃO. 

19.1 – Os itens deste Termo de Referência serão solicitados parceladamente, sempre que 

for necessário. 

19.2 – A solicitação dos itens será feita por meio de emissão de ordem de compra/serviço 

e nota de empenho, assim definido como documento utilizado pela Administração para a 

solicitação, acompanhamento de controle dos itens relativos à execução do contrato, 

possibilitando a verificação da conformidade do fornecimento executado como solicitado 

pela a contratada. 

 

20 – GARANTIA DOS PRODUTOS. 

20.1 – O prazo de garantia contratual dos produtos será aquele estabelecido na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

21 – DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO. 

21.1 – O pagamento será realizado no prazo estabelecido conforme a Ordem Cronológica 

de pagamentos em conformidade com a Resolução nº 32/2016, do TCE/RN, contados da 

apresentação da fatura, salvo quando houver pendência de liquidação de qualquer 

obrigação financeira que for imposta à Contratada, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, depois de entregues os produtos, por meio de depósito em conta corrente, 

mediante Ordem Bancária. 

21.2 – A nota fiscal/fatura, deverá ser apresentada devidamente preenchida e 

discriminada em nome da Prefeitura de Extremoz – Secretária Municipais da Prefeitura. 

21.3 – A note fiscal deverá, conter todas as especificações dos produtos fornecidos pela 

contratada, além do número da conta bancária da empresa, da ordem de compra, do 

certame, do contrato e nota de empenho. 

21.4 – Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa pelo gestor à contratada e o pagamento ficará pendente até que ele providencie 

as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para a PME. 
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21.5 – A cada pagamento a ser efetivado pela contratante, será realizada prévia 

verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 

21.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 

concorrido de alguma formam para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante 

a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100 / 365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

21.7 – No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 

fiscal/fatura, estes serão restituídos pela contratante no prazo de 5 (cinco) dias, para que 

a contratada promova as correções necessárias, não respondendo a contratante por 

quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

21.8 – Somente será objeto de faturamento o produto que se enquadre nas condições 

estabelecidas neste TR e que estejam em conformidade, também, com a proposta 

aprovada; 

21.9 – As faturas deverão estar devidamente atestadas pelo Fiscal de Contratos, com 

indicação da data de aprovação, a qual será considerada como a data do adimplemento da 

obrigação. 

21.10 - O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, conforme 

artigo 141 e incisos da Lei 14.133/2021, caso não colidem com a legislação citada, será 

feito mediante Transferência Bancária para crédito na conta corrente da empresa 

contratada, devidamente aprovado pela contratante. 
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21.11 – É de inteira responsabilidade da contratada, a entrega a PME dos documentos de 

cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada, 

que, se não atendido, implica em desconsideração pela PME dos prazos estabelecidos. 

21.12 – Os fornecimentos dos produtos ou serviços serão faturados com base no que foi 

aprovado pela fiscalização do contrato e assinado pelas partes envolvidas. O pagamento 

dos produtos será efetuado de acordo com os fornecimentos dos produtos, baseados nos 

preços contratuais, observadas as normas administrativas em vigor. 

21.13 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

21.13.1 o prazo de validade; 

21.13.2 a data da emissão; 

21.13.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

21.13.4 o período respectivo de execução do contrato; 

21.13.5 o valor a pagar; e 

21.13.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

21.14 – A liquidação do que fora contratado será processada mediante o atesto referido 

no subitem anterior, em até 5 (cinco) dias úteis após a sua realização. 

21.15 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

21.16 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

21.17 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do atesto 

da despesa. 

21.18 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice oficial de correção monetária da 

caderneta de poupança. 
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21.19 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

21.20 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

21.21 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

22 – DO EQUILIBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO. 

22.1 – Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes que 

altere o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, o mesmo poderá ser revisto 

e restabelecido em igual proporção, mediante comprovação e requerimento pela 

contratada. 

 

23 – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES. 

23.1 – A contratante poderá estabelecer quantitativos superiores aqueles registrados para 

o item, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do valor global estimado para o referido 

item.  

23.2 – A existência do contrato adjudicado produto da licitação, não obriga a 

Administração a firmar todas as contratações que deles poderão advir, ficando facultativa 

a emissão de novas ordens de compras. 

 

24 – PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES. 

24.1 – O Plano Anual de Contratações Públicas é um item essencial para a gestão das 

compras públicas neste município e consiste em um documento detalhado que lista todas 

as aquisições e serviços que o órgão pretende realizar ao longo do ano.  
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Esse planejamento é importantíssimo para garantir a eficiência dos processos de compra 

e serviços, buscando evitar gastos desnecessários e garantindo a transparência na 

utilização dos recursos públicos.  

Com as inovações trazidas pela nova Lei de licitações 14.133/21, o Plano Anual de 

Contratações Públicas, restou ainda mais relevância, conforme de extrai dos Arts. 12 e 

18: 

“Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o 

seguinte:  

[...]  

VII - a partir de documentos de formalização de 

demandas, os órgãos responsáveis pelo 

planejamento de cada ente federativo poderão, na 

forma de regulamento, elaborar plano de 

contratações anual, com o objetivo de racionalizar 

as contratações dos órgãos e entidades sob sua 

competência, garantir o alinhamento com o seu 

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração 

das respectivas leis orçamentárias. 

§ 1º O plano de contratações anual de que trata o 

inciso VII do caput deste artigo deverá ser divulgado 

e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial e será observado pelo ente federativo na 

realização de licitações e na execução dos contratos.  

(...)  

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve 

compatibilizar-se com o plano de contratações anual 

de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, 

sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, 

bem como abordar todas as considerações técnicas, 
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mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação, compreendidos:  

I - a descrição da necessidade da contratação 

fundamentada em estudo técnico preliminar que 

caracterize o interesse público envolvido;  

[...]  

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o 

inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o 

problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de 

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 

econômica da contratação, e conterá os seguintes 

elementos:  

[...]  

II - Demonstração da previsão da contratação no 

plano de contratações anual, sempre que elaborado, 

de modo a indicar o seu alinhamento com o 

planejamento da Administração. 

24.2 - Entretanto, em que pese a Lei nº 14.133/2021 estabelecer o Plano Anual de 

Contratações como instrumento de suma importância na construção de uma gestão de 

excelência, não se trata de requisito obrigatório.  

24.3 - A estrutura administrativa do Município de Extremoz/RN está atualmente dividida 

em 28 (vinte e oito) secretarias, cada uma composta por diversos setores e divisões, a 

quem caberá o dever de elaborar os seus planos de contratações anuais, cuja informação 

será consolidada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Projetos e Gestão 

orçamentária na LDO do ano seguinte.  

24.4 - Optou-se para o exercício de 2025 identificar, catalogar e registrar, com um maior 

nível de precisão, contratações específicas de cada secretaria, assim como contratações 

que poderão ser unificadas para melhor atendimento das necessidades do município em 

curto, médio e longo prazo, em suas diversas formas.  
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24.5 - Assim, servimo-nos do presente para informar e fazer registro de que o referido 

documento ainda está em fase de elaboração, de modo que, que com base no histórico de 

contratações do corrente ano, e através da previsão de consumo e do prognóstico da sua 

utilização provável e necessária, será elaborado a partir do ano de 2025 um Plano Anual 

de Contratações com maior nível de exatidão e detalhamento. 

 

25 – DO REAJUSTE DE PREÇO. 

25.1 – Caso seja pertinente ao objeto, a contratação poderá ser submetida a reajustamento 

de seus preços, nos termos do art. 92, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

26 – SUBCONTRATAÇÃO. 

26.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

27 – RESCISÃO CONTRATUAL. 

27.1 – A extinção desta contratação se dará nos termos do art. 137 e 138 da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

27.2 – No caso de rescisão provocadas por inadimplemento da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes da contratação até 

o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

 

28 – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS. 

28.1 – Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.748, de 1999, a Administração Pública poderá, 

sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

29 – PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE.  

29.1 – A contratada reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos à contratação: 

29.1.1 – Aumentar ou diminuir os quantitativos contratados nos limites legais. 
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29.1.2 - Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no art. 137 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

29.1.3 – Fiscalizar sua execução. 

29.1.4 – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da contratação. 

 

30 – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. 

30.1 – A necessidade de retenção de imposto de renda, conforme Decreto Municipal nº 

143/2022. 

30.2 – Comprovação do regime tributário ou isenção ou imunidade tributário. 

30.3 – Comprovação do pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias. 

 

31 – VEDAÇÕES. 

3.1 – É vedado á CONTRATADA: 

31.1.1 – Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 

31.1.2 – Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do 

CONTRATANTE, salvo os casos previstos em Lei. 

 

32 – DOS CASOS OMISSOS. 

32.1 – As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente Termo de Referência, serão 

dirimidos aplicando-se as regras da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como demais 

ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que 

regem a Administração Pública. 

 

33 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

33.1 – A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao 

município de Extremoz/RN, ou a terceiros, por si ou por seus representantes, no 

fornecimento e/ou na realização dos fornecimentos/serviços contratados, isentando ao 

município de todas e quaisquer reclamações que possam surgir decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas. 
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33.2 – Nos preços unitários propostos, deverão estar incluídos todos os custos de 

materiais, transportes, cargas, descargas, sinalização, mão de obra, tributos, leis sociais, 

lucros e quaisquer outros encargos que incidam sobre o fornecimento do objeto licitado 

previstos, ou não, no certame. 

33.3 – Quaisquer instruções, alterações, liberações e demais providências que a 

fiscalização julgar necessária para melhor desempenho no fornecimento e/ou na 

realização dos serviços, deverá ser registrado no livro de ocorrência, não cabendo a 

contratada nenhuma reclamação decorrente de entendimento verbais. 

33.4 – No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia e classificação. 

33.5 – As normas disciplinares deste Termo de Referência serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

33.6 – Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

33.7 – Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste termo de Referência. 

 

34 – DAS ALTERAÇÕES E RESCISÕES CONTRATUAIS 

34.1 - O contrato poderá ser alterado mediante a celebração de termos aditivos, e 

rescindido unilateralmente pela Administração, ou de comum acordo entre as partes 

observados os dispositivos legais pertinentes. 

34.2 - O contrato poderá ser rescindido de pleno direito independentemente de 

interposição judicial ou extrajudicial, para apuração de responsabilidade civil, 

administrativa e criminal quando a contratada: 
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I – Recusar-se a entregar os gêneros, de acordo com as especificações estabelecidas no 

Contrato; 

II – Falir ou dissolver-se; 

II – Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do Contrato. 

35 - DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. 

Unidade orçamentária: 08.001 - Secretaria Municipal de Educação  

Ação: 1070 - Programa de Alimentação Escolar - PNAE/ENSINO FUNDAMENTAL; 

Ação: 2245 - Programa de Alimentação Escolar - PNAE/PRÉ-ESCOLA; 

Ação: 2246 - Programa de Alimentação Escolar - PNAE/CRECHE; 

Ação: 2249 - Programa de Alimentação Escolar - PNAE/EJA; 

Ação: 1069 - Manutenção das Atividades do Programa Salário Educação/QSE 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte de Recursos: 15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com 

manutenção e desenvolvimento do ensino; 

15520000 - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE); 

15500000 - Transferência do Salário-Educação 

36 – DO FORO. 

36.1 – Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Termo, prevalecerá o Foro 

da Comarca de Extremoz/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

Extremoz/RN, na data da assinatura eletrônica. 

 

José Eliê Ribeiro 

Responsável pela elaboração do TR   

 

Kátia Regina de Borba 

Secretário Municipal de Educação 

Responsável pela Autorização 
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